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SETOR DE CONTRATAçÃO

DISPENSA N' DV0003r202/3
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO5/2024

CONTRATO No: 0005/2024€PL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE TENÓRIO E BENTO ENGENHARIA LTDA, PARA
EXECUÇÃO DE OBRA CONFORME D|SCR|M|NADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presênte instrumênto de contrato, de um lado Câmara Municipal de Tenório - Rua Antônio
Tomaz, S/N - Centro - TenóÍio - PB, CEP: 5866$000, CNPJ no 04.721.463U0001-01, neste ato
repÍesentiada pelo Presidente José dos Santos Morais, Brasilelro, Casado, resklente ê domiciliado
na Rua Francisco Amaro, 318 - Cenlro - Tenório - PB, CPF n" 035j62.244€0, Carteira de
ldentidade no 2584566 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BENTO
ENGENHARIA LTDA. RUA VALDECI SALES, SN - CENTRO . AREIA DE BARAÚNAS . PB,
CNPJ no 55.247.70710001-99, neste ato representado por Kelly Polieny Santos Brito, Brasileira,
Solteira, Empreviria, residente e domiciliado na Rua Professor José Araújo, 990, Matemidade -
Patos - PB, CPF no 098.360.296-48, Carteira de ldentidade no 16316031 SSP/MG, doravantê
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partês contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAÍ{ENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitaçáo n'DV0003/2024, processada nos têrmos da Lei
Federal no 14.133, de 10 de Abril de2021; Lei Complementar no 123, c,e 14 de Dezembm de 2006;
e legislaçáo pertinente, considêradas as altêra@s posteriorB das referidas noÍmas, às quais os
contratantes estão sujêitos coíno tamtÉm às dáusulas dêstê contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O prosênte coflúato, cxrja lavratura foi autorizada pela PoÍtaria n" DV 00032024 - 04, de 01 &
Novembro de 2024,lem por objeto: Rêfoíme da Câmera Municipal de Tenório - PB, localizada na
Rua Antônio Tomaz, S/N - Centro - Tenório - PB.

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condiçÕês exprêssas neste
instrumento, proposta apÍesentada, especiÍicações técnicas colrespondentes, processo de
Dispensa de Lidtação no DV0003/2024 e instruções do Contretante, documentos esses que Íicam
fazendo pertes integrantes do presênte contrato, indêpendênte de transcriÉo: e sob o rêgime dê
empreitada por preço global.

cúusuLA TERCETRA. DO VALOR E PREÇOS:
o valor total deste contrato, a base do preço propo§to, é de R$ 64.665,08 (SESSENTA E QUATRO
MIL SEISCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E OITO CENTAVOS).

cóDrco ÍxscRrrrxAçÃo uNroADEeuANTrDADEp.uN[Ánto rohr_
1 RêÍoÍma da Câmara Municipal de UND 1 64.665,0864.665,08

Tenório - PB, localizada na Rua Antônio
Tomaz' s/N - centÍo - Tenório - PB 

rotar: ô4.66s,08
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cúusur-l QUARTA - Do REÀrusrAMENro EM sEr{TtDo EsrRlro . REÀ,usrE:
Os preços contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
podgrão sofrer realuste após o interregno de um ano, na mesima proporção da variaçáo verificada
no lndice Nacional da Construção Ciül - INCC acumulado, lomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a oconência
da anualidade.
Nos reajustes subsequentês ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Conlratante pagará ao
Contratado a importância calculada pêla última variação conhscida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sompre que este
ocoÍTer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para rêaluste sorá, obrigatoíamentê, o detinitivo.
Caso o índice estabêlêcido para reajustamênto venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a s€r deteÍminado pela legislação
então em vigor.
Na ausência de previsão lêgal quânto ao índice subsütuto, as pârles elegerâo novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanesc€nte, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do vâlor contratual para Íazer face ao reajuste de prsços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro, quando
for o caso, será de ató um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçÕes dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

cLÁusuLA QUTNTA - DA oOTAçÃO:
As despesas correrão por conta dâ seguinte dotaÉo, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de lmpostos: 01.00 - CAMARA MUNICIPAL; 01.031.1001.1001 -
REFORMA/AMPLIAÇAO DA CAMARA DE VEREADORES; 4.4.90.51.01 - OBRAS E
111511-.,1ÇÕES; Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de lmpostos

CIáUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Conhatante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.'133121; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de lrinta dias, contados do perÍodo de
edimplemênto.

CLAU§ULA SÉTIMA - oos PRA:zoS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inlcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21 , estão abaixo indicados
e eerão considerados da êmissâo da Ordem de Serviço:
a - lnício: 3 (tÍês) dias;
b - Conclusáo: 2 (dois) mêses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a114,da Lei 14.'133/21.

GLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - EÍefuar o pagamento relativo a execuÉo da obra efetivament€ realizada, de acordo com as
respectivas cláusulas do presentê contralo;
b - Proporcionar ao Conhetado todos os meios necessários para a fiel execuçáo da obra
contratada;
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c - Notmcar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada guanto à qualidade da obra,
exercendo a mais ampla e completa Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contraluais e legais;
d - Designar representantes com atribui@es de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
êstabelecidos na norma úgentê, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscâlização e acompanhar e fiscalizâr a sua execução, respectivamente,
permitida a c,ontratação de teÍc€iros para assistêncía e subsídio da fiscalizaçâo com informações
pertinentes a essa alribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o obiêto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133121.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRrcAçôEs Do GoNTRATADo:
a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos pâra o râmo de alividade relacionada ao
objeto contratual, com obsêrvância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislaÉo Íiscal, civil,
tributária ê trabalhista, bem como por todas âs despesas e @mpromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do obieto contratado;
c - Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçáo do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratântê devendo prestar os informes e esclarecimêntos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo orgão interessado:
Í - Náo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga6es assumidas,
todas as condiÇÕes de regularidade e qualificaçáo exigidas no respectivo pÍocesso de contrataçáo
direta, apresentando ao Contratante os documentos necêssários, sempre que solicitado;
h - Cumprir â reserva de cargos prevista em lei para pêsscr eom deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especíÍicas, ao longo de toda a execução do mntrato, e sempre que solicitado pelo ContÍatante,
deveÍá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, corll a indicação dos empregados que
preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o obieto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123
da Lei I 4 .1 33121 .

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÃO E ETNNÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos e condiçóes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados o GontraditóÍio e a ampla defesa,
ocorrerá nes hipóteses e disposiçõês dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.'133/21.
Nas alteraçÕes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmes condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressóes resultantes de acordo celebrado entre os contratantês.

GIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a prêsenle contrataÉo e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133/21.
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Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas
partes, quando verificado o qrmprimento das exigências de caráter técnico, até Í5 (quinze) dias da
comunicação escrita do Contatado. No câso do termo detalhado de recebimento definitivo, será
emitido e assinatuía pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
corllpÍove o atendimento das exigências conlratuais, não podendo êsse prazo ser superircr a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÊCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administraüvamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
forma, condições, rêgras, pr.|zos e procrdimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo
diploma legal, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçáo
administrativa dê dar causa à inexecução parcial do contÍato, quando náo se justiÍicar a imposiçâo
de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cânto) aplicada sobre
o valor do crntrato, por dia de atraso injustificado na exêcução do obj€to da contrataÉo; c - multa
de 1Oo/o (dêz por cênto) sobrê o vâlor do contrâto por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatiar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo quê tiver aplicado a sanÉo, p€lo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsávêl pelas infraçôes administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do caput do reÍerido Art. '155, quando não se justificar a imposiÉo dê penalidade mais grave; e

- declareçáo de inidoneidade para licitar ou contrâter no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
câput do reÍeÍido Art. 155, bem como p€las infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do caput do mesrno artigo que justifiquêm a imposiçáo de penalidade mais grave que a
sançâo rêferidâ no § 4" do rêferido Art. 156; f - adicaÉo cumulada dê outras sançõss previstas na
Lei 14.133121.
Se o vakrr da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, s€rá automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratâdo vieÍ e ÍazeÍ jus, acrêscido de juros moratórios de 'l o/o (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA OÉCIMA TERGEIRA. DA GOMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais abasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento, e desde gue o
Contratado não tenha conconido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a datâ limite fixada para o pagamênto até a data corÍêspondentê âo
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratóÍios devidos em razão do abaso no pagamento
serão oalculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data previstr para o pagamento e a do ef€tivo pagamento;
VP = valor da parcelâ â ser paga; e l= Índico de compensação financ€ira, assim apurado: l= (TX +

100) + 165, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos dozê mesês ou, nâ sua
falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de gualquer forma não possa
mais ser utilizado, s€rá adotado, em substituiçáo, o que úer a ser determinado pela legislação
então em vigor.

CIáUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS OBRTGAÇÔES PERNNENTES À LGPD:
a - As partes contratantes devsrão cr.lmprir a Lei no 13.709, de 14 de Ago,sto de 2018, que é a Lei
Geral de Pmteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados oblidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
a@sso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compaÍtilhamento com tercoiros de qualquer dado obtido, fora das hlpôteses
pêrmitidas êm Lei.
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d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e treinar szus empregados, quando for o caso, sobre
os deveres, requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser colebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrâtedos o cumprimento dos deveres da
pr€sentê cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizâr diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação foÍmulados.
h - O Contratado deverá prêstar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante
justificaüva, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
indusive quanto a eventual descarte realizado.
i- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá]os,
com exceção das hipóteses do Art. í6, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necêssidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigaçôes legais ou conratuais e somente ênquanto não pÍescritas essas obrigaçóes.
j - Os bancos de dados foímâdos a pârtir da execução do objeto d€ste oontrato, notadâmente
aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pêssoais, devêm ser mantidos em ambientê virtual
controlado, com rêgistro indiüdual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art 37, da Lei
13.709i18, coÍn cada acÊsso, data, hoÉrio e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os refeÍidos bancos de
dados devem ser dêsênvolüdos em foÍmâto interopeÉvel, e Íim de garantir a reutilização dessos
dados pelo Contratante nas hiÉteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraÉes nos pro@dimentos p€rtinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado p€la autoíidade competente, em especial a Autoridade Nacional
d€ Proteção de Dados, por meio de opiniões lécnicas ou recomenda@es, editadas na Íorma da
LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as qusstÕes dec,onentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarcâ de
Juazêirinho.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o gual vai
assinado pelas partes e por duas testêmunhas.

TESTEMUNHAS

Tenório - PB, ío de Novembro de 2024.

PELO CONTRATANTE

OS DOS OS ORAIS
Presidente
CPF.: 035.162.24t1-60

PELO CONTRATADO

) i,ü"*,, i.ik F,*,
BENio eucernante qrba
KELLY POLIENY SANTÔS BRITO
CPF.: 098.360.296--48

6il-fá'i§'

Impresso por convidado em 15/04/2026 16:39. Validação: CCBD.E1D5.F8CF.1BA8.913A.EA46.8029.D5EB. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 129171/24. Data: 25/11/2024 16:55. Responsável: Jose dos S. Morais.

6

6


